
PARECER  Nº              , DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 232, DE 2017.
De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade dos prédios pertencentes às pessoas jurídicas de direito privado de estarem conectados à rede de coleta e tratamento de esgoto.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 53º a 57º Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação com base no artigo 31, § 1º do Regimento Interno Consolidado concluiu que inexistem quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídico, sendo assim, manifestou-se favorável ao projeto, na forma do substitutivo apresentado naquela comissão.

Em seguida, para apreciação quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Infraestrutura, a qual opinou por sua aprovação, na forma do substitutivo da CCJR, e com a Subemenda Modificativa proposta pela Comissão de Infraestrutura.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

No entanto, a nosso ver, a proposta demanda aperfeiçoamentos.

De acordo com o art. 45, da Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, que “Estabelece Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico” (“Lei Nacional de Saneamento Básico – LNSB”), editada em conformidade com o art. 21, XX, da Constituição Federal (que confere à União Federal a competência privativa para dispor sobre tais diretrizes): 

Art. 45. Ressalvadas as disposições em contrário das normas do titular, da entidade de regulação e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada às redes públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão e do uso desses serviços. 
§ 1º Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas soluções individuais de abastecimento de água e de afastamento e destinação final dos esgotos sanitários, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos. (Grifos acrescidos).

No plano das diretrizes nacionais, o art. 45, da Lei Federal 11.445, é regulamentado pelo art. 6º, do Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010 (“Decreto Federal 7.217”), que assim prescreve:

Art. 6º. Excetuados os casos previstos nas normas do titular, da entidade de regulação e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada à rede pública de abastecimento de água disponível.

§ 1º. Na ausência de redes públicas de abastecimento de água, serão admitidas soluções individuais, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos. (Grifos acrescidos).

Da análise do texto prescritivo em referência, que define a diretriz nacional de saneamento básico, depreende-se que:
i) as edificações permanentes urbanas devem ser conectadas, obrigatoriamente, à rede pública já existente e disponível;
ii) caso não haja rede pública, ou até sua execução pelo Poder Público ou concessionária dos respectivos serviços, será possível a adoção de soluções alternativas individuais para abastecimento de água e esgotamento sanitário, admitidas e licenciadas, conforme legislação aplicável.

Portanto, para não incorrer em conflito com a Lei Federal 11.445, o texto do PL nº 232/2017 deve deixar claro e expresso que o particular não pode ser OBRIGADO a custear ou executar, às suas próprias expensas, eventual prolongamento ou reforço de rede pública para implemento de ligação de água ou esgoto. Essa ressalva deve abranger não apenas o prolongamento ou reforço de rede para atendimento de edificações já existentes, mas, também, projetos de novas edificações, reformas ou regularizações. 

O fundamento de tais conclusões é de que o serviço público de saneamento básico deve ser universalizado, mas isso não se confunde com as obras necessárias para a execução de tais serviços, que integram o patrimônio público, de interesse de toda Coletividade.

Sob os aspectos que ora nos compete examinar, verificamos que o texto da proposta no seu artigo 3º prevê os recursos necessários para atender às novas despesas, de acordo com as exigências do artigo 25 da Constituição Estadual e, assim, não observamos óbices à implementação da medida pleiteada.

Contudo, é necessária a aprovação na forma do substitutivo ora proposto por duas razões. Em primeiro lugar, tanto o substitutivo aprovado pela CCJR quanto a Subemenda Modificativa da Comissão de Infraestrutura estão comtemplados neste novo texto e, em segundo lugar, para não gerar confusão entre as proposições acessórias já deliberadas e, para tanto, recomenda aplicar a melhor técnica legislativa, em texto único, o que fazemos nesta oportunidade por meio do seguinte 

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 232, de 2017, a seguinte redação:

Dispõe sobre a obrigatoriedade de conexão à rede de coleta e tratamento de esgoto, e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Toda construção permanente urbana, em uso, situada em via pública beneficiada com redes públicas de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário, deverá interligar-se à rede pública, de acordo com o disposto no artigo 45 da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, respeitadas as exigências técnicas do prestador de serviços.
§ 1º- Na ausência de redes públicas de abastecimento de água, serão admitidas soluções individuais, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos.
§2º - O proprietário ou possuidor não poderão ser responsabilizados pelo custeio ou execução direta, às suas expensas, de prolongamento ou reforço de rede pública, para respectiva conexão, seja em relação às edificações já existentes, seja em relação à aprovação de edificações novas, reformas, regularização ou parcelamento de solo.

§3º - Sem prejuízo do §2º, fica facultado ao proprietário ou possuidor, o custeio de execução de prolongamento ou reforço de rede pública de água ou esgoto, na aprovação de projetos de edificação ou de parcelamento de solo.
§4º - A conexão à rede pública não impede o licenciamento e utilização de estação de tratamento de esgoto e de poços artesianos, na forma da legislação, devendo o pagamento das tarifas e de outros preços públicos observar o efetivo consumo.

Artigo 2º – Aqueles que estiverem em desacordo com esta lei, deverão se adequar no prazo improrrogável de 24 (vinte e quatro) meses, sob pena de imposição de multa no valor de 10 UFESP (Unidades Fiscais do Estado de São Paulo) a 2.000 UFESP (duas mil Unidades Fiscais do Estado de São Paulo), observadas a gravidade da infração e de acordo com o critério da proporcionalidade e razoabilidade. 

Artigo 3º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Desta forma, inexistindo óbices de natureza financeira ou orçamentária, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 232, de 2017 na forma do Substitutivo ora proposto, e contrário ao Substitutivo da CCJR e da Subemenda da Comissão de Infraestrutura.
Sala das Comissões,

Deputado Castello Branco

RELATOR
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